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ANO IV– Nº0956– PARNAMIRIM, RN, 18 DE DEZEMBRO DE 2014

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 030 DE 12 DE MAIO DE 2009

LEI COMPLEMENTAR Nº 088, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014.

Institui novo Programa de Recuperação Fiscal – REFIS e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM – RN:
FAÇO SABER que a CÂMARAMUNICIPALDE PARNAMI-

RIM – RN aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de RECUPERAÇÃO FIS-
CAL II – REFIS II destinado a promover a regularização dos cré-
ditos tributários vencidos até 31 de Dezembro de 2013.

§1º - O REFIS II é administrado e executado pela Secretaria
Municipal de Tributação.

§2º- A adesão ao REFIS dar-se-á por opção do contribuinte,
podendo ser formalizada em até 31 de janeiro de 2015. 

§3º - A adesão ao REFIS II está condicionada ao pagamento de
antecipação equivalente à:

I –5% (cinco por cento) se o valor total da dívida a ser parcela-
da for até de R$ 1.000,00 (mil reais);

II – 10% (dez por cento) se o valor total da dívida a ser parcela-
da for menor ou igual a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

III – 15% (quinze por cento) se o valor total da dívida for maior
que R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem
mil reais);

IV – 20% (vinte por cento) se o valor total da dívida for supe-
rior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

§4º - O valor desta antecipação poderá ser pago em até cinco
(5) parcelas, nunca inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) men-
sais.

§5º - A consolidação dos créditos tributários alcançados pelo
REFIS II abrange todos os existentes em nome do contribuinte ou
responsável, na forma da lei, em qualquer fase de cobrança.

§6º- Para fins desta Lei, considera-se crédito tributário a soma
dos tributos, multas e juros de mora, ainda que objeto de parcela-
mento em curso.

Artigo 2º - Fica dispensado o pagamento de juros e multas de-
correntes de créditos tributários cujos fatos geradores tenham ocor-
rido até 31 de Dezembro de 2013, desde que o seu pagamento, de-
vidamente atualizado, seja efetuado integralmente até 22 de

Dezembro de 2014, observada à limitação contida no parágrafo úni-
co deste artigo.

Parágrafo único – O crédito tributário decorrente exclusivamen-
te de multas será reduzido em cinquenta por cento (50%) do seu
valor total, desde que quitado na forma estabelecida no caput.

Artigo 3º - Ficam extintos, por remissão, os créditos de nature-
za tributária constituídos até 31 de Dezembro de 2013, inscritos ou
não em dívida ativa, ajuizados ou não, cujos valores atualizados,
na data da publicação desta Lei, alcancem o equivalente a até R$
200,00 (duzentos reais).

Artigo 4º - Os créditos tributários consolidados referentes a exer-
cícios anteriores, cujo contribuinte esteja em situação absolutamen-
te regular em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de
Janeiro do corrente exercício, podem ser pagos, em moeda corren-
te ou em cheque do próprio contribuinte, de acordo com a legisla-
ção específica e, ainda, mediante parcelamento, em até 120 (cento
e vinte) meses, em prestações iguais e sucessivas com dispensa de
juros, multas e parte da correção monetária, na conformidade dos
seguintes critérios:

I – Desconto de cem por cento (100%) das multas, cinquenta por
cento (50%) dos juros e cinquenta por cento (50%) dos encargos
calculados sobre o principal, se a forma de pagamento se realizar a
vista e requerido até 22 de dezembro de 2014;

II – Desconto de noventa por cento (90%) das multas, quaren-
ta por cento (40%) dos juros e quarenta por cento (40%) dos encar-
gos calculados sobre o principal, se o pedido de parcelamento dos
créditos tributários acontecer até 26 de dezembro de 2014 e em
vinte (20) parcelas mensais e sucessivas;

III – Desconto de oitenta por cento (80%) das multas, trinta e
cinco por cento (35%) dos juros e trinta e cinco por cento (35%)
dos encargos calculados sobre o principal, se o pedido de parcela-
mento realizar-se até 29 de dezembro de 2014 e em trinta (30) par-
celas iguais e sucessivas;

IV – Desconto de setenta por cento (70%) das multas, trinta por
cento (30%) dos juros e trinta por cento (30%) dos encargos calcu-
lados sobre o principal, se parcelado até 30 de dezembro de 2014 e
em até quarenta (40) parcelas iguais e sucessivas;

V – Desconto de sessenta por cento (60%) das multas, trinta
por cento (30%) dos juros e trinta por cento (30%) dos encargos, se
parcelado até 05 de Janeiro de 2015, em até sessenta (60) parcelas
mensais e sucessivas;

VI – Desconto de cinqüenta por cento (50%) das multas, trinta
por cento (30%) dos juros e trinta por cento (30%) dos encargos, se
parcelado até 10 de janeiro de 2015, em até noventa (90) parcelas
iguais e sucessivas;

VII – Desconto de quarenta por cento (40%) das multas, trinta
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por cento (30%) dos juros e trinta por cento (30%) dos encargos,
se parcelado até 15 de janeiro de 2015, em cento e cinco (105) par-
celas mensais e sucessivas;

VIII – Desconto de trinta e cinco por cento (35%) das multas,
vinte e cinco por cento (25%) dos juros e vinte e cinco por cento
(25%) dos encargos, se parcelado até 31 de janeiro de 2015, em cen-
to e vinte (120) parcelas mensais e sucessivas.

Artigo 5 º - A adesão ao REFIS II implica:

I – Confissão irrevogável e irretratável dos créditos tributá-
rios;

II- Autorização para cobrança bancária;
III – A aceitação plena e irretratável de todas as condições es-

tabelecidas pela Secretaria Municipal de Tributação;

§ 1 º - Havendo procedimento judicial em que o Município fi-
gure como sujeito passivo, a comprovação do cumprimento da
exigência do inciso I dar-se-á com a juntada da certidão do pedido
de desistência da ação e o pagamento das despesas judiciais respec-
tivas, se for o caso.

§ 2 º - Homologado o acordo, o contribuinte tem direito à ex-
pedição de Certidão de Regularidade de Débitos para com a Fazenda
Municipal – CRD enquanto se mantiver adimplente com o parce-
lamento e com as demais obrigações tributárias exigidas na legis-
lação.

Artigo 6º - Para implementação do disposto nesta Lei
Complementar, pode ser exigido do contribuinte:

I – o oferecimento de garantias, ou o arrolamento dos bens na
forma do artigo 64 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de
1997.

II – o fornecimento periódico de outras informações em meio
magnético.

Parágrafo Único - São dispensados das exigências referidas no
inciso I os contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes do
Município cujos créditos tributários consolidados sejam inferio-
res a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Artigo 7 º - O parcelamento cancela-se automaticamente:

I – pela inobservância de quaisquer das exigências estabeleci-
das nesta Lei;

II – em caso de inadimplência:

a) Por três (3) meses consecutivos, relativamente às parcelas do
REFIS II;

b) Referente ao não pagamento dos tributos municipais venci-
dos após 1º de Janeiro de 2014.

§ 1 º - A rescisão do acordo celebrado nos termos dos REFIS
II implica a imediata exigibilidade da totalidade do crédito con-
fessado e ainda não pago, além dos acréscimos legais na forma da
legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores,
acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções
admitidas no artigo 4 º desta Lei, devendo o processo, se for o ca-
so, ser remetido, no prazo máximo de trinta (30) dias, para inscri-
ção na Dívida Ativa do Município e início da respectiva execução
fiscal, depois de protestado.

§ 2 º - A rescisão a que se refere o parágrafo anterior produz
seus efeitos quinze (15) dias após a data de publicação do edital de
convocação para os contribuintes regularizarem sua situação pe-
rante a Fazenda Municipal.

§ 3 º - Da decisão que excluir o optante do REFIS II, cabe, no
prazo de dez (10) dias, recurso, com efeito suspensivo para o
Secretário Municipal de Tributação, que decidirá no prazo de cin-
co (5) dias.

Artigo 8 º - A fruição dos benefícios de que trata esta Lei não
confere direito à restituição ou compensação de importância já pa-
gas a qualquer título.

Artigo 9 º - Os débitos parcelados mediante os benefícios cons-
tantes desta Lei Complementar não podem ser objeto de novo par-
celamento.

Artigo 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a estender o pra-
zo do § 2 º, Artigo 1 º, desta Lei Complementar por mais noventa
(90) dias, regulamentando-a no todo ou em parte.

Artigo 11 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Artigo 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Parnamirim/RN, 12 de Dezembro de 2014.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 1.685, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014.

Reconhece de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO CASA DO
PÃO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM:
FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1º - Reconhece de Utilidade Pública Municipal a Associação
Casa do Pão, entidade jurídica de direito privado, sem fins lucrati-
vos, com sede à Rua Magno Cesar de Carvalho, nº 01, Rosa dos
Ventos, Parnamirim/RN.

Art. 2º - Aassociação a que se refere o artigo anterior desta Lei
encontra-se inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C-
NPJ) nº 19.960.703/0001-90.

Art. 3º - A presente lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Parnamirim/RN, 11 de Dezembro de 2014.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 1.686, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre a obrigatoriedade para os centros comerciais,
supermercados, shoppings, casas de shows, lojas de departa-
mento, entre outros locais de grande circulação de pessoas, dis-
ponibilizarem banheiros masculinos e femininos para o uso do
público em geral no Município de Parnamirim e dá outras provi-
dências.
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O Prefeito Municipal de Parnamirim, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER que a câmara Municipal, aprovou e EU
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Todos os centros comercias, supermercados, shoppings,
casas de shows, lojas de departamento, entre outros locais de gran-
de circulação de pessoas, deverão ter à disposição dos usuários ba-
nheiros masculinos e femininos.

Parágrafo Único – Os estabelecimentos citados acima terão que
colocar placas indicativas, para que os usuários tenham ciência da
existência e localização dos banheiros. 

Art. 2° - Os banheiros deverão ser adequados para o uso por
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, observando o
disposto na Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, re-
gulamentada pelo Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004.

Art. 3° - Os banheiros localizados nos estabelecimentos men-
cionados nesta Lei deverão ter instalados pelo menos um lavató-
rio para mãos e um vaso sanitário.

Parágrafo Único – Os aparelhos sanitários mencionados no ca-
put deste artigo serão servidos, de forma permanente, por água
corrente oriunda diretamente do encanamento acoplado tecnica-
mente as instalações do estabelecimento.

Art. 4° - Ahigienização dos banheiros será providenciada pela
concessionária/permissionária dos estabelecimentos, atendendo a
legislação e fiscalização sanitária.

Art. 5° - O Poder executivo estabelecerá o órgão responsável
para fiscalizar e assegurar o fiel cumprimento desta Lei, sendo que
o descumprimento da mesma sujeitará os infratores à multa diária
a ser fixada.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão
de responsabilidade dos estabelecimentos.

Art. 7° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra
em vigor na data de sua publicação.

Parnamirim/RN, 11 de Dezembro de 2014.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 1.687, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxas de inscrição em
concursos públicos, no âmbito do Município de Parnamirim/RN, pa-
ra os convocados e nomeados que, efetivamente, trabalharem como
mesários nas eleições político-partidárias realizadas pela Justiça
Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal apro-
vou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal no dever de isentar
os eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral do Rio
Grande do Norte, que prestam serviços no período eleitoral, vi-
sando a preparação, execução e apuração de eleições oficiais, do
pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realiza-
dos pela Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias,

Fundações Públicas e Entidades mantidas pelo Poder Público
Municipal, no âmbito do Município de Parnamirim, no Estado do
Rio Grande do Norte.

§ 1º - Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele
que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como
componente de mesa receptora de voto ou de justificativa, na con-
dição de presidente de mesa, primeiro ou segundo mesário ou se-
cretário, membro ou escrutinador de Junta Eleitoral, Supervisor
de Local de Votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos.

§ 2º - Entende-se como período de eleição, para os fins desta
Lei, a véspera e o dia do pleito e considera-se cada turno como
uma eleição.

§ 3º - Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que
comprovar o serviço prestado à justiça eleitoral, por, no mínimo,
duas eleições, consecutivas ou não, sendo que, cada turno é consi-
derado como uma eleição.

§ 4º - Acomprovação do serviço prestado será efetuada através
da apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça
Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a função desem-
penhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deve-
rá ser juntada no ato da inscrição.

Art. 2º - Após a comprovação de participação em duas elei-
ções, o eleitor nomeado terá o benefício concedido a contar da da-
ta em que fez jus ao benefício e por um período de validade de 04
(quatro) anos.

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal e a Justiça Eleitoral do
Rio Grande do Norte podem realizar campanhas educativas e de
conscientização nos eleitores cidadãos e instituições a respeito
do que trata a presente Lei.

Art. 4º - As despesas decorrente com a execução da presente
Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua publicação.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, revo-
gadas as disposições em contrário

Parnamirim/RN, 11 de Dezembro de 2014.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

PORTARIA Nº 05/2014 – GS

O Secretário Municipal de Trânsito e Transportes, no uso de
suas atribuições legais que lhes são conferidas pelas Leis
Complementares nº 022, de 28 de fevereiro de 2007 e nº 030, de 12
de maio de 2009; e

Considerando a necessidade de normatizar procedimentos ad-
ministrativos referentes às concessões e transferências de permis-
sões de transporte público municipal;

Considerando que, até a realização de procedimento licitatório
para a delegação dos transportes coletivos tipo escolar, táxi, moto

PORTARIAS
SETRA
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táxi e interbairro, faz-se necessário a normatização de procedimen-
tos já existentes;

Considerando a necessidade de padronização dos procedi-
mentos atinentes ao Setor de Cadastro, Vistoria e Licenciamento
da Coordenadoria de Transportes e Engenharia da Secretaria
Municipal de Trânsito e Transportes, no intuito de estabelecer se-
gurança jurídica para os atos administrativos praticados;

Considerando que, devem-se adotar procedimentos padrões res-
paldados pelo Princípio da Legalidade, bem como, no Princípio
da Continuidade do Serviço Público;

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelece critérios para a padronização de procedi-
mentos administrativos para os transportes coletivos, TAXI, MO-
TOTAXI, ESCOLAR e INTERBAIRROS, a serem utilizados no
Setor de Cadastro, Vistoria e Licenciamento da SETRA, confor-
me anexo:

Art. 2º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Parnamirim/RN, 02 de dezembro de 2014.

EDUARDO LINCOLN NEVES
Secretário Municipal de Trânsito e Transportes

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 4/2014

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3/2014

Aos 15/12/2014 às 11:53 horas, na Câmara Municipal de

Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, sito a Av. Castor Vieira
Régis, s/n – Cohabinal – Parnamirim/RN, neste ato representada
pela Câmara Municipal de Parnamirim o senhor ROSANO TAVEI-
RA DA CUNHA, brasileiro, casado, portador do CPF
n.º188.394.794-49 residente e domiciliado Parnamirim/RN, dora-
vante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de
Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
de Pregão, sob o número 3/2014, cujo objetivo fora a formalização
de contratação de empresa especializada, para eventual prestação
de serviços de organização de eventos, incluindo-se a decoração e
ambientação, locação de equipamentos de som e iluminação, ser-
viços de Buffet, equipe de apoio, materiais de apoio e outros que
se fizerem necessários para a realização dos eventos a serem rea-
lizados pela Câmara Municipal de Parnamirim/RN., em confor-
midade com as especificações dispostas no Edital de Licitação e
seus anexos. Também integram esta Ata de Registro de Preços os
termos das propostas de preços ofertadas pelas empresas licitan-
tes, independentemente de transcrição. Ressalte-se, por oportuno,
que o prazo para assinatura do Contrato pelas licitantes vencedo-
ras será de até 5 (cinco) dias, a contar da comunicação de que está
a sua disposição; que todas as condições referentes à contratação
estão descritas no referido Contrato; que a validade desta Ata de
Registro de Preços conta desta data, por 12 (doze) meses; e que a
recusa da aposição da assinatura por parte de qualquer licitante
não a invalida:

1. CLAUSULA PRIMEIRA.
1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláu-

sulas e condições gerais referente à contratação de empresa espe-
cializada, para eventual prestação de serviços de organização de
eventos, incluindo-se a decoração e ambientação, locação de equi-
pamentos de som e iluminação, serviços de Buffet, equipe de apoio,
materiais de apoio e outros que se fizerem necessários para a rea-
lização dos eventos a serem realizados pela Câmara Municipal de
Parnamirim/RN., cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e
fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedi-
mento licitatório supracitado. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de Parnamirim, na

qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa citada abaixo:

ATA
CÄMARA
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2.1.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de
Compras. 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado,
o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de
classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da
ordem de compra;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigi-
das na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou docu-
mentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-
gociação de preços registrados, para fins de adequação às novas
condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes
objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de
Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis al-
terações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores
dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajus-
tadas no edital da licitação e na presente ARP. 

2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de compra, no prazo máximo de

48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação;
b) entregar o material solicitado no prazo máximo definido na

proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de re-
cebimento da nota de empenho; 

c) fornecer o material conforme especificação, marca e preço
registrados na presente ARP; 

d) entregar o material solicitado no respectivo endereço do ór-

gão participante da presente ARP; 
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou

irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, re-
ferentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois)
dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas va-
lidades encontrem-se vencidas; 

g) prover condições que possibilitem o atendimento das con-
dições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos geren-
ciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiên-
cia ou irregularidades cometidas na execução das obrigações as-
sumidas na presente ARP; 

i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obri-
gações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presen-
te ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade
solidária ou subsidiária por tal pagamento;

j) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibili-
dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habili-
tação e qualificação exigidas na licitação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1 A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um pe-

ríodo de 12 (doze) meses, iniciando em 15/12/2014 prolongando-
se até 14/12/2015, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tem-
po, a desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse
em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá
que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apre-
sentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela
Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis



durante a validade desta ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mes-

ma deverá demonstrar de forma clara a composição do novo pre-
ço, através de planilhas de custo, datada(s) do período da licitação
e da solicitação do reajustamento. Para análise da solicitação, a
Comissão Técnica de Supervisão do Sistema de Registro de Preços
adotará ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de ativi-
dade pertinente ao objeto desta ARP.

4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre o objeto já
contratados ou empenhados, constante da relação do ANEXO I a
esta ARP.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, independen-
te da participação ou não da licitação, desde que autorizados pela
Câmara Municipal de Parnamirim e em comum acordo com a em-
presa registrada.

Parágrafo único - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não da prestação de serviço, desde que es-
te fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assu-
midas.

5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da pre-
sente Ata de Registro de Preços é o especificado no quadro cons-
tate do item 4.3 desta ata de acordo com a respectiva classificação
no Pregão Presencial n.º 3/2014-CMP.

5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão obser-
vadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Presencial N.º 3/2014-CMP, que a precedeu e integra o
presente instrumento de compromisso.

6. CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através

de crédito em conta, mediante autorização do CONTRATANTE
em conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, cujo ti-
tular é a própria CONTRATADA, ou em cheque nominativo a es-
ta. 

a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS),

Trabalhistas (CNDT), (FGTS), tributos federais, estaduais e mu-
nicipais.

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será reali-
zado o crédito. 

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obri-
gações fixadas na presente ARP. 

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação finan-
ceira. 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
7.1 A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os

órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a reali-
zação de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência,
em igualdade de condições. 

7.2 O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações
resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, se-
rão publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do municí-
pio de Parnamirim/RN.

7.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto
em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, caben-
do ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do

fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao
mercado. 

7.4. Aentrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obede-
cerá as seguintes condições:

7.4.1 Deverão ser entregues no prazo máximo definido na pro-
posta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do
instrumento de contrato. 

7.4.2 Deverão ser entregues acondicionados adequadamente,
de forma a permitir completa segurança durante o transporte e ar-
mazenamento, assim como pronto para serem utilizados. 

7.4.3 Aentrega deverá ser feita na sede do Município, em local
definido pela Administração Municipal, observado os limites geo-
gráficos do Município de Parnamirim/ RN.

7.5 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP
seguirão as seguintes condições:

7.5.1 O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo ser-
vidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

7.5.2 Não serão aceitos equipamentos amassados, qualquer ti-
po de problema ou garantia inferior ao definido na proposta apre-
sentada na licitação, a contar do seu recebimento definitivo. 

7.5.3 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a da-
ta, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou
membro da comissão da Contratante responsável pelo recebimen-
to. 

7.5.4 Cada item desta ARP será recebido: 
7.5.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, por ser-

vidor ou comissão responsável, desde que: 
7.5.4.1.1 a quantidade esteja em conformidade com a solicita-

ção efetuada; 
7.5.4.1.2 o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” des-

te Artigo; e, 
7.5.4.1.3 a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o

adequado acondicionamento. 

7.5.4.2 Definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
por servidor ou comissão responsável, desde que: 

7.5.4.2.1 a especificação esteja em conformidade com a pro-
posta da licitante vencedora; 

7.5.4.2.2 o objeto esteja adequado para utilização. 
7.5.4.3 O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido ape-

nas será realizado após o recebimento definitivo. 
7.5.4.4 Constatada irregularidades no objeto contratual, esta

Seção Judiciária poderá: 
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a con-

tratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito
à diferença de quantidade ou de partes; 

7.5.4.4) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua subs-
tituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalida-
des cabíveis, se disser respeito à especificação. 

7.5.4.5 Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada
terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da
data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela
Administração. 

7.6. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes partici-
pantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em le-
gislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus
atos ensejarem: 

7.6.1 advertência, nos casos de infrações de menor gravidade
que não ensejem prejuízos a Administração; 

7.6.2 multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total
da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.3 multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atra-
so, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total da ata
de registro referente ao fornecedor; 
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7.6.4 multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor to-
tal da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.5 suspensão temporária do direito de participar de licitação
e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cin-
co) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

7.6.6 – Alicitante estará sujeita às sanções do item anterior nas
seguintes hipóteses: 

7.6.6.1 Não apresentação de situação regular, no ato da assina-
tura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o
Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta
ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

7.6.6.2 Descumprimento dos prazos, inclusive os de forneci-
mento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumpri-
mento das determinações da Administração. 

7.6.7 – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos
da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da san-
ção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da propor-
cionalidade. 

7.6.8 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a
um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a li-
citante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

7.6.9 – As sanções de advertência e de suspensão temporária
de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à
licitante juntamente com a multa. 

7.6.10 – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas
através de Processo Administrativo a cargo da Secretaria
Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à empresa
o contraditório e a ampla defesa. 

7.7 . O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
7.7.1 – Por iniciativa da Administração, quando: 
7.7.1.1 não cumprir as exigências do instrumento convocató-

rio e as condições da presente ARP. 
7.7.1.2 recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabe-

lecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela
Administração; 

7.7.1.3 der causa à rescisão administrativa decorrente desta
ARP; 

7.7.1.4 em qualquer das hipóteses de inexecução total ou par-
cial relativo ao presente Registro de Preços; 

7.7.1.5 não manutenção das condições de habilitação; 
7.7.1.6 não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese

prevista na legislação; e 

7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente justifica-
das. 

7.7.2 – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresen-
te solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumpri-
mento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em
vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução
contratual. 

7.7.2.1 - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos
do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos
da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

7.7.2.2 - O cancelamento de registro, assegurados o contradi-
tório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante compe-
tente processo administrativo com despacho fundamentado do
Prefeito Municipal.

8. CLAUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 Os casos omissos desta ARPserão resolvidos de acordo com

os termos da Lei nº. 8.666/93 ou legislação vigente à época do fa-
to ocorrido. 

8.2 Fica eleito o foro da Comarca de Parnamirim/RN, do Estado
do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorren-
tes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia-
do que seja.

8.3 Nada mais havendo a tratar, lavrei, a presente Ata de Registro
de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 

Parnamirim/RN, 15/12/2014.
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